[image: image1.jpg]XX| EBRAPEM

ENCONTRO BRASILEIRO DE ESTUDANTES DE POS-GRADUACAO EM EDUCACAO MATEMATICA

De 2 a 4 de novembro de 2017 - Pelotas - RS
—l





Primeiras Iniciativas para Formação Inicial de Professores Indígenas no Estado de São Paulo: um estudo em história da Educação Matemática
Karina Aparecida da Silva

GD5 – História da Matemática/Educação Matemática
Esta pesquisa tem como objetivo tecer compreensões sobre movimentos relativos às iniciativas de formação inicial de professores indígenas no estado de São Paulo, em uma perspectiva historiográfica. A partir de um levantamento bibliográfico inicial, encontramos referências a três cursos oferecidos pela Faculdade de Educação da USP em parceria com a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP) para formação inicial do professor indígena que atua na Educação Infantil e no Ensino Fundamental: o MagIND – Magistério Indígena Novo Mundo -, oferecido no período 2002 a 2003; o MISI – Magistério Intercultural Superior Indígena -, oferecido no período 2005 a 2008; e o FISPI – Formação Intercultural Superior do Professor Indígena-, oferecido no período 2005 a 2008. Nossa intenção é constituir narrativas, segundo o referencial teórico-metodológico da História Oral, com representantes da SEE-SP, lideranças indígenas e professores envolvidos nesses movimentos, e a partir dessas narrativas, compreender como se deu o processo de elaboração desses cursos e as quais demandas eles atenderam. Esperamos, assim, contribuir com o campo da Educação Matemática, particularmente com a História da Educação Matemática e Educação Indígena.
Palavras-chave: Formação Inicial de Professores Indígenas; Estado de São Paulo; História Oral.
Introdução e Justificativa
Essa pesquisa nasce de ideais que me seguem desde criança, uma vez que morei no sítio durante todo meu período escolar e sempre senti na pele os obstáculos para frequentar a escola devido às distâncias, dificuldades de transportes e horários. Foi a percepção de dificuldades que determinados grupos enfrentam para ter acesso à escola e um contato maior com indígenas durante missões, que aconteceram no período da minha Graduação, que resultaram no meu interesse pela Educação Escolar Indígena (EEI).

Juntamente com as disciplinas do Mestrado no Programa Educação para a Ciência na Unesp de Bauru, iniciei minha participação no Grupo “História Oral e Educação Matemática” – Ghoem (mais informações ver www.ghoem.org). Com a inserção neste grupo de pesquisa, minhas intenções foram ser tornando mais claras. Com a leitura de um artigo referente a pesquisa de iniciação científica realizada por Jeruza Giatti, sob orientação da professora doutora Ivete Maria Baraldi – também membro do Ghoem -, o qual tematiza a formação em Educação Matemática do professor indígena da Reserva de Araribá – SP, tive algumas informações sobre o curso de Magistério Intercultural Superior Indígena – MISI.
A partir disso, fizemos algumas buscas no Banco de Teses e Dissertações da Capes e percebemos que foram poucos os trabalhos que tematizaram a formação inicial de professores indígenas no estado do São Paulo. Tendo esses estudos como referências, apontamos que foram três as primeiras iniciativas de cursos para esta formação: o MagIND – Magistério Indígena Novo Tempo, voltado para a formação de professores indígenas que atuariam na Educação Infantil, o MISI - Magistério Intercultural Superior Indígena e o FISPI - Formação Intercultural Superior de Professores Indígenas, esses com o objetivo de formar professores indígenas para atuarem no Ensino Fundamental; todos os três cursos oferecidos pela Faculdade de Educação da USP em parceria com a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP). A partir destas informações iniciais, fizemos contatos com professores e membros de grupos de pesquisa que poderiam ter relações com esses cursos para que pudéssemos acessar documentos sobre seus projetos e também visando encontrar possíveis depoentes para nossa pesquisa. Responderam nossos contatos por e-mail e nos deram algumas informações iniciais: a professora Cristiane Coppe de Oliveira da Universidade Federal de Uberlândia e do Grupo de Estudos e Pesquisas em Etnomatemática da Universidade de São Paulo (Gepem); o professor Ubiratan D’Ambrosio, que atuou em alguns destes cursos e a professora Claudia Georgia Sabba, da Universidade Nove de Julho (Uninove) e do Grupo de Pesquisas e Estudos em Educação Matemática (Gpeem).
A partir destas informações e de nossa compreensão dos objetivos da linha de pesquisa “Projeto – Mapeamento da Formação e Atuação de Professores que ensinam/ensinaram Matemática no Brasil” do Ghoem, elaboramos esta proposta de pesquisa com o objetivo de compreender movimentos relativos às iniciativas de formação inicial de professores indígenas no estado de São Paulo. Para tanto, realizaremos entrevistas com pessoas envolvidas nesses movimentos, mobilizando o referencial teórico-metodológico da História Oral.
Objetivos
- Tecer compreensões sobre movimentos relativos às iniciativas de formação inicial de professores indígenas no estado de São Paulo, em uma perspectiva historiográfica.

Para alcançarmos tal objetivo, delimitamos os seguintes objetivos específicos:
· Constituir narrativas com os profissionais da SSE-SP, lideranças indígenas e professores envolvidos nesses movimentos;
· Estudar como se deu o processo de elaboração dos projetos desses três primeiros cursos;

· Compreender quais foram as demandas para o oferecimento dos primeiros cursos de formação inicial de professores indígenas no estado de São Paulo – MagIND, MISI e FISPI; 
· Constituir fontes históricas a partir dessas narrativas. 

Revisão Bibliográfica
É importante ressaltar que existe diferença entre a palavra índio e indígena. Segundo Daniel Munduruku (formado em Filosofia, História e Psicologia, com doutorado em Educação e pós-doutorado em Literatura) a palavra índio é repleta de preconceitos e inadequada. Há vários povos indígenas e não existem expressões identitárias singulares que possam identificar todas as etnias indígenas, quando um indígena é chamado de índio, ele entra num grupo de pessoas iguais entre si. Uma forma de apagar a identidade de cada um. A palavra índio reflete uma visão estereotipada de povos, que deveriam ser caracterizados, exatamente, pela diversidade de suas culturas. (COLONETTI, 2015).

Embora a legislação seja antiga – foi na Constituição de 1988 que se reconheceu aos indígenas o direito de viver sua cultura, com a preservação de suas línguas (BRASIL, 2001) - as primeiras iniciativas políticas para a formação de professores no estado de São Paulo demoraram a aparecer, no qual identificamos iniciativas do ano de 1997, sobre o que retornaremos a falar mais adiante. 

No âmbito das políticas de formação do professor indígena, expressas nos Referenciais para a formação de professores indígena, as questões sobre esta formação requerem comprometimento dos órgãos governamentais, principalmente dos sistemas estaduais, pois a eles pertence a responsabilidade institucional e legal pela formação de professores indígenas. Estes Referenciais, publicados em 2002, da Secretaria de Educação Fundamental do Ministério da Educação – SEF/MEC - têm como objetivo “contribuir para a criação e implementação de programas de formação inicial e continuada de professores indígena.” Mas a proposta de uma escola indígena de qualidade, específica, diferenciada, bilíngue e intercultural só será possível se a sua frente estiverem, como docentes e gestores, os próprios indígenas, pertencentes às suas respectivas comunidades. (BRASIL, 2002).

A partir dessa necessidade do professor indígena ser o protagonista do processo educacional de sua comunidade, a Secad/MEC dispôs sobre o perfil profissional buscado na formação dos professores indígenas, sendo que a dimensão social, política, cultural e educativa, deveriam ser preservadas. Esse professor deve:

i) ser um mediador intercultural nas relações estabelecidas entre sua comunidade e sociedade nacional;  ii) a partir das suas práticas pedagógicas que valorize os saberes indígenas, organizar suas próprias pesquisas; iii) atuar na escola com os projetos que valorize e preserve a identidade de sua comunidade; iv) refletir e praticar através da reflexão sobre o papel da escola no contexto intercultural vivido por sua comunidade; v) ser mediador de diálogo intercultural dentro da escola; vi) ser o difusor do conhecimento sobre os direitos indígenas. (BRASIL, 2002).
Como podemos perceber, o professor indígena exerce um papel de liderança importante em sua comunidade, servindo, frequentemente, como mediador cultural nas relações estabelecidas com a sociedade nacional. Isso fortalece a afirmação de que é necessário que a capacitação desse profissional tenha a participação de especialistas com formação e experiência em aspectos próprios da educação indígena.

Quase dez anos após a Constituição Nacional, o estado de São Paulo inicia a formulação de suas políticas de educação escolar indígena. No ano de 1997, com a criação do Núcleo de Educação Indígena - NEI (Resolução SE-44 de 18-4-1997), a Secretaria de Educação de São Paulo começa a dar os primeiros passos para uma política de educação indígena no estado, propondo o estímulo à contratação de professores e funcionários indígenas indicados pelas comunidades e com propostas de formação do professor indígena. Foram realizados encontros com as lideranças indígenas do estado promovidos pelo NEI, havia com a participação de universitários e pessoas envolvidas com a questão educacional. A partir daí, foram delimitando-se objetivos pedagógicos ligados à interculturalidade, à diversidade cultural e à linguística do estado. Esses encontros encaminharam-se para o curso de professor indígena, que se prolongou entre os anos 2002-2003 (MagIND), e para o curso de Magistério Intercultural Indígena, em 2005-2006 (FISPI). (GODOY e CARVALHO, 2007).

A partir desses indícios na literatura sobre os cursos de formação de professores indígenas no estado de São Paulo, fizemos um levantamento no Banco de Teses e Dissertações da Capes usando diferentes filtros, como “Professores Indígenas” ou “Magistério Indígena”. Desse levantamento, com cerca de 200 trabalhos listados, percebemos a prevalência de trabalhos, desenvolvidos na USP, sob a orientação dos professores Ubiratan D’Ambrósio e Maria do Carmo Santos Domite e na Universidade Católica Dom Bosco-MS (UCDB), sob orientação da professora Adir Casaro Nascimento. Nenhuma dessas pesquisas trata do MISI, embora haja um trabalho apresentado no III ENECULT – Encontro de Estudos Multidisciplinares em Cultura, realizado na Faculdade de Comunicação/UFBA, que indica que em 2005 a Secretaria de Educação de São Paulo autorizou o curso MISI que seria realizado em 36 meses, seguindo as metodologias do MagIND e ampliando as dinâmicas metodológicas (GODOY, 2007) e no Parecer N°1557/2014 da Comissão de Educação, Cultura e Esportes do Município de São Paulo sobre o Projeto de Lei Nº 415/2012 garante que em 2005, “foi criado o Curso de Magistério Intercultural Superior Indígena (MISI), com o objetivo de formar mais 81 professores indígenas das cinco etnias, para trabalho na educação infantil e no ensino fundamental, bem como para exercer funções de gestão, coordenação e suporte pedagógico nas escolas indígenas.” (SÃO PAULO, 2014). Há também a iniciação científica orientada pela professora Ivete Maria Baraldi, na qual há entrevistas com indígenas da região de Bauru. (BARALDI, GIATTI, 2010). As quatro pesquisas que fazem referência ao MagIND e ao FISPI, são: i) “Educação Escolar Indígena Guarani: a Escola Estadual Indígena Djekupé Amba Arandu (São Paulo – SP) e seus desafios para a construção de uma escola indígena de caráter diferenciado” (VALENTINI, 2010); ii) “A Educação Escolar Indígena No Estado De São Paulo: uma análise sobre aproximações e distanciamentos em relação às diretrizes nacionais” (SILVA, 2017); iii) “Criatividade na Educação Indígena: análise de material curricular em São Paulo” (AMARANTE, 2011) e iv) “Interpretações do papel, valor e significado da formação do professor indígena do estado de São Paulo” (DOMINGUES, 2006). Estas pesquisas, de modo geral, apresentam análises da documentação destes cursos, de políticas públicas e de práticas sobre/na educação indígena, análise de materiais didáticos resultantes e Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) produzidos a partir desses cursos, ou estudos sobre os desafios encontrados por uma escola indígena em particular. Nenhuma destas pesquisas se propôs a constituir fontes a partir de entrevistas com pessoas envolvidas nesses movimentos. É nossa intenção compreender movimentos que resultaram nos cursos de formação inicial para professores indígenas no estado de São Paulo, em uma perspectiva historiográfica.
Metodologia

Com a finalidade de compreender movimentos relativos às iniciativas de formação inicial de professores indígenas no estado de São Paulo, constituiremos narrativas com profissionais da SSE-SP, lideranças indígenas e professores envolvidos no processo de elaboração dos três primeiros cursos dessa natureza: o MagIND, MISI e FISPI. Ainda que as narrativas sejam nossas fontes primordiais, a mobilização de outras fontes ocorrerá sempre que um cotejamento entre fontes se apresentar como necessário. 
Historiadores conceituados – tanto antigos como contemporâneos – afirmam sobre as vantagens da utilização de várias fontes para a compreensão do mundo, pelo viés da História: o estudo dos homens no tempo. Negar os arquivos escritos como recurso de pesquisa seria um equívoco tão alarmante quanto negar a importância da oralidade para entender a temporalidade e, nessa temporalidade, as circunstâncias humanas. (GARNICA, 2004, p.78, grifo nosso).
Tomaremos a História Oral como referencial teórico-metodológico para a constituição das narrativas. Devemos, entretanto, esclarecer que entendemos a metodologia não como uma sucessão de procedimentos mecânicos que devemos realizar para, apenas dessa forma, alcançar o objetivo final da pesquisa. A metodologia não é anunciação de uma “grife” ou a elaboração exclusiva de algoritmos, procedimentos. Para nós é ação, caminho, fluxo, construção.
Um método sempre traz, em si, a noção de eficácia. Trata-se de engendrar um mecanismo que, julgado eficaz, nos dê pistas para compreender determinada situação, resolver determinado problema, responder à determinada questão ou encaminhar determinados entraves. A eficácia, porém, será julgada segundo os pressupostos teóricos e vivências do pesquisador, e esse é o motivo principal de não se poder apartar uma metodologia de uma concepção de mundo e dos fundamentos teórico filosóficos do pesquisador. Uma metodologia, porém – e portanto –, não é um conjunto de métodos que possa ser tratado de um modo meramente procedimental.  Isso pretende significar que os limites das metodologias e seus pressupostos teóricos rico devem ser séria e continuamente testados, confrontados, avaliados. (GARNICA, 2004, p.84, grifo nosso).

Longe de se estabelecer “regulamentos” ou receitas de como constituir e tratar as narrativas como fontes para pesquisas, as discussões no Ghoem sobre as potencialidades da História Oral, assim como seus impasses, constituem algumas “regulações”, as quais nos orientam quanto aos nossos objetivos, organizando e dando eficiência ao desenvolvimento das nossas ações no decorrer da pesquisa. Assim, ‘“Regular’ diz do sujeitar a regras, dirigir, regrar, estabelecer e facilitar por meio de disposições.” (GARNICA, 2001). A partir desses princípios que nos norteiam a constituir e tratar as fontes orais, criamos a “história oral em educação matemática”. 

Assim os integrantes do Ghoem, como nós, têm compartilhado algumas regulações e procedimentos orientadores: escolhido o nome do depoente, entramos em contato, apresentamos o tema e os objetivos da pesquisa, negociamos a data e o lugar para a entrevista. O pesquisador pode se valer de roteiros ou fichas para auxílio no momento da entrevista, mas é consenso de que ele demonstre conhecimento suficiente do tema para que a entrevista flua e assim dê segurança ao depoente. Durante as entrevistas os depoimentos são gravados, e procedemos com o que chamamos de transcrição, transformando o registro oral em texto escrito, os dois devem ser muito próximos. Posteriormente, elaboram-se as textualizações, momento no qual o texto é editado de várias maneiras, elaborando uma leitura mais fluente, sem vícios de linguagem e repetições. O pesquisador tem a liberdade de reestruturar as narrativas por passagens temporais ou por temas, o que julgar necessário, desde que o entrevistado reconheça-se ao ler a entrevista textualizada. Os entrevistados devem assinar uma carta de cessão cedendo os direitos sobre a entrevista e/ou a textualização. São de responsabilidade do pesquisador esses protocolos, assim como as interpretações feitas a partir dessas narrativas. (GARNICA, MARTINS-SALANDIM, 2016).

Mas por que, para nós, as narrativas são tão importantes? Quais as vantagens que a História Oral nos traz? Por que a utilizaremos em nossa pesquisa? Não é apenas pela nossa inserção no Ghoem, mas também porque acreditamos que a subjetividade permitida pelas fontes orais é muito valiosa. Concordamos com Thompson (1998) sobre a importância dessa subjetividade:

Pois a subjetividade é do interesse da história tanto quanto os 'fatos' mais visíveis. O que o informante acredita é, na verdade, um fato (isto é, o fato de que ele acredita nisso) tanto quanto o que realmente' aconteceu. (p. 183, grifo do autor).

Aos céticos em relação ao valor da tradição oral, argumentamos que não temos como objetivo a verificação e contestação de dados, informações e outros elementos através da História oral, uma vez que para isso temos documentos escritos, mas o que importa para nós são as circunstâncias humanas. O silêncio, o que as pessoas se lembram ou se esquecem são, elementos que compõem a história por si só. Acerca da natureza das narrativas concordamos com Martins-Salandim (2012):
Elas não são testemunhos no sentido daquilo que se viu ou presenciou (do fato “tal como aconteceu”), mas um registro daquilo que se percebe, no presente, de algo que se vivenciou. Diante disso, é necessário aceitar teoricamente que um fato é aquilo que dele percebe-se. (p. 57, grifo nosso).

Para realizar essa pesquisa, utilizaremos esses procedimentos metodológicos, inclusive contataremos os professores da Faculdade de Educação da USP que colaboraram com a elaboração dos projetos dos cursos MagIND, MISI e FISPI, visando encontrar possíveis depoentes: professores da USP, profissionais da SEE-SP e lideranças indígenas. Faremos o contato com esses possíveis depoentes e adotaremos os procedimentos para constituir e tratar as narrativas como fontes para pesquisas, seguidos pelos membros do Ghoem citados anteriormente. 

Exequibilidade
A exequibilidade do projeto se dá, pois:

· A aluna participa do Grupo de Pesquisa: História Oral e Educação Matemática (Ghoem), que dará suporte para as questões metodológicas. Além disso, o projeto se enquadra na linha de pesquisa “Projeto – Mapeamento da Formação e Atuação de Professores que ensinam/ensinaram Matemática no Brasil” do Ghoem;

· Houve um retorno de todos os contatos realizados com professores e pesquisadores que tiveram alguma aproximação ou mesmo que atuaram na concepção/elaboração dos projetos dos cursos em foco, em breve teremos acesso a esses projetos e uma aproximação com os envolvidos nesse processo.

Resultados Esperados
Buscamos produzir como resultado do projeto proposto:

· Contribuição com a linha de pesquisa “Projeto – Mapeamento da Formação e Atuação de Professores que ensinam/ensinaram Matemática no Brasil” do Ghoem;

· Produzir/Elaborar/Criar compreensões sobre formação de professores indígenas e, consequentemente, contribuir com o campo da Educação Matemática, particularmente com a História da Educação Matemática e Educação Indígena.

Plano de Trabalho e Cronograma

Apresentamos a seguir um quadro com nossas principais atividades para a conclusão do projeto de pesquisa.
Tabela 1: Cronograma das atividades para desenvolvimento do projeto
	ATIVIDADES
	1º SEM 2017
	2º SEM 2017
	1º SEM 2018
	2º SEM 2018

	Adequação do projeto 
	X
	
	
	

	Cursar disciplinas
	X
	X
	
	

	Preparação e exame de proficiência em inglês
	X
	X
	
	

	Revisão de literatura
	X
	X
	
	

	Contato com os colaboradores 
	X
	X
	
	

	Visita à USP e SEE-SP
	
	X
	
	

	Estudos documentais
	
	X
	X
	

	Entrevista e textualizações
	
	X
	X
	

	Início da Análise 
	
	X
	X
	X

	Elaboração de relatório e qualificação
	
	
	X
	

	Aprofundamento e conclusão das análises
	
	
	
	X

	Elaboração do relatório e defesa
	
	
	
	X


Como o projeto está sendo desenvolvido Programa de Pós-Graduação em Educação para a Ciência, será necessário a realização de atividades em conformidade com os prazos do Programa. Sendo assim, no 2º semestre de 2017 concluiremos os créditos das disciplinas. Além disso, participamos de encontros de orientação, de encontros do GHOEM e de científicos, dentre quais citamos a Reunião Técnica do Programa, Seminário anual do Ghoem, Ebrapem e o Enaphem. Comprometemo-nos ainda a verificar a agenda de eventos científicos internacionais e nacionais de História, História da Matemática, Educação Matemática, Educação Indígena com os quais nosso projeto tenha aderência. No 1º semestre de 2018 será elaborado o relatório e realizado o exame de qualificação, e no 2º será realizada defesa da dissertação de mestrado. Junto a isso, o exame de proficiência em língua inglesa deverá ser realizado no período. 
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